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Para os observadores europeus interessados 
nas questões africanas e do desenvolvimento, 
2007 foi dominado por dois grandes debates 
que finalmente se juntaram no final do ano, 
por ocasião da Cimeira UE-África realizada em 
Lisboa. O objectivo deste evento era, nome-
adamente, chegar a um acordo sobre a nova 
Estratégia Conjunta UE-África, que passou por 
várias fases de redacção e negociação durante 
o ano. Mas foi o outro debate, sobre comércio, 
que originou os momentos mais notáveis 
e o uso de linguagem mais forte durante a 
Cimeira. Desta forma, também é provável que 
tenha assinalado, inadvertidamente, o início 
de uma nova era nas relações euro-africanas, 
tal como os organizadores da Cimeira espe-
ravam: uma nova era marcada por trocas de 
ideias mais directas entre os líderes.

A faísca para alguns dos debates mais duros 
foi, naturalmente, a inquietação africana com 
os Acordos de Parceria Económica (APE), os 
quais são encarados por muitos africanos 
como uma imposição europeia. Subjacente 
a isto, contudo, está também o facto que 
muitos líderes africanos se sentirem actual-
mente mais fortes no palco internacional. O 
crescente interesse internacional na energia e 
nos recursos naturais em África, o advento da 
China como um novo grande parceiro interna-
cional, vários doadores emergentes que não 
pertencem ao grupo CAD-OCDE e que têm 
outras formas de fazer negócio, o interesse 
continuado do G-8 nos assuntos africanos, o 
consolidado interesse internacional nas reno-

vadas instituições africanas e o crescimento 
económico que se espera ter atingido 6% 
em 20071, são factores que reforçam a sua 
posição. Continuam, obviamente, a existir 
muitos problemas, mas o panorama para 
África melhorou nos últimos sete anos, desde 
a Cimeira do Milénio nas NU, e os líderes 
africanos podem, assim, permitir-se apontar 
algumas realidades internas às contrapartes 
europeias, embora estes não hesitem em retri-
buir. Consequentemente, a Cimeira de Lisboa 
pode ter marcado, de facto, o momento em 
que estes dois vizinhos de longa data come-
çaram, finalmente, a tratarem-se como parcei-
ros, com algumas visões comuns e matérias 
de desacordo, mas trabalhando em conjunto 
para objectivos comuns, de uma forma menos 
contaminada pelo antiquado paternalismo e 
pela excessiva deferência.

A Cimeira UE-África foi um sucesso ao resta-
belecer as relações euro-africanas ao mais alto 
nível, com a presença de mais de 70 chefes de 
Estados (num total possível de 80). O meio 
político de Bruxelas terá, assim, que aceitar 
que estas relações continente-a-continente - 
como já acontece há alguns anos com a Ásia e 
a América Latina – irão dominar doravante as 
relações da União Europeia com os países em 
desenvolvimento, destronando outros qua-
dros tradicionais como as relações UE-ACP. 

1.  A agenda da UE no contexto internacional 
As preocupações europeias
Desta forma, a Cimeira de Lisboa define, em 
grande medida, o cenário para 2008. Resolver 
a questão dos APE permanecerá uma priori-
dade-chave e promete acessos debates. Irão 
ser definidos processos para implementar as 
oito parcerias UE-África da nova Estratégia 
Conjunta aprovada na Cimeira; será necessário 
estabelecer um sistema de monitorização para 
medir os progressos; estão já a iniciar-se as 
discussões sobre como financiar as parcerias.

Existem igualmente outras questões de vulto 
na agenda da UE. A principal é provavelmente 
a realização do Terceiro Fórum de Alto-Nível 
sobre a Eficácia da Ajuda, em Acra, de 2 a 4 de 
Setembro. Existe ainda a Segunda Conferência 
sobre o Financiamento do Desenvolvimento, 
a ter lugar em Doha no final do ano, para 
avaliar os progressos relativamente aos com-
promissos de Monterrey. A Europa tem um 
papel cimeiro em ambos os processos, pelo 
que as preparações irão certamente preo-
cupar os Ministros de Desenvolvimento da 
UE e a Comissão Europeia ao longo do ano. 
Simultaneamente, o trabalho regular tem de 
ser feito: na área das relações UE-ACP, para 
além dos debates sobre os APE, os vários acto-
res manterão uma atenção cuidadosa ao pro-
cesso de ratificação – usualmente lento – do 
10º FED (Fundo Europeu de Desenvolvimento), 
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continuando a preparar-se para a data em que 
estes fundos serão desbloqueados.

No quadro mais alargado dos assuntos 
externos da UE, a ratificação do Tratado 
(Reformador) de Lisboa será uma questão per-
manente de interesse, uma vez que fornece as 
bases para reformas institucionais importan-
tes nas relações externas da UE a partir do iní-
cio de 2009. É provável que o ano de 2008 seja, 
portanto, um período de preparação de uma 
nova ordem nos assuntos externos da União. 
De qualquer forma, 2009 é um daqueles 
momentos recorrentes na ’dança de cadeiras’ 
da UE, com as eleições parlamentares euro-
peias e a nomeação de um novo colégio de 
Comissários. Desta vez, estas alterações serão 
acentuadas pelas novas posições estabelecidas 
pelo Tratado de Lisboa. No plano internacional, 
a principal novidade é o novo posto de Alto 
Representante da UE para a Política externa e 
de Segurança (ARPES), que será também vice-
presidente da Comissão e será apoiado pelo 
projectado Serviço Europeu de Acção Externa. 
Contudo, o novo Presidente do Conselho 
Europeu a tempo inteiro deverá igualmente 
representar a União no plano internacional.

Em certa medida, os novos contornos do 
que irá acontecer estão já a ser revelados. Os 
três principais Estados-Membros da União 
Europeia – Alemanha, França e Reino Unido 
– têm agora líderes com uma abordagem dos 
assuntos internacionais forte e pró-activa e 
com vontade de trabalharem em conjunto. 
A França exercerá a Presidência da UE na 
segunda metade de 2008.

Embora a França e o Reino Unido tenham sido 
tradicionalmente os dois Estados-Membros 
da UE com a política africana mais pró-activa, 
Angela Merkel revelou-se com posições de 
princípio fortes sobre questões africanas, mais 
recentemente sobre o Zimbabué, na Cimeira 
de Lisboa. Pela sua parte, Nicolas Sarkozy 
tem dado alguns sinais de querer mudar a 
política francesa para África, por exemplo ten-
tando normalizar as relações com o Ruanda. 
Defendeu igualmente mais lugares perma-
nentes no Conselho de Segurança da ONU, 
incluindo um lugar para um Estado africano2 e 
nomeou o primeiro governo francês que inclui 
ministros de descendência africana. Apesar 
disso, os seus discursos e acções sobre África 
têm dividio opiniões no continente e está 

ainda por julgar o quanto ele irá realmente 
mudar a política francesa e quais os resulta-
dos. Gordon Brown tem mantido a posição 
intransigente do governo britânico sobre o 
Zimbabué, embora num tom menos proemi-
nente que o seu predecessor, tendo continu-
ado também a manifestar interesse directo 
em manter os níveis de APD e o enfoque nos 
Objectivos de Desenvolvimento do Milénio 
(ODM). Este nível de interesse e de envolvi-
mento pró-activo dos líderes de três dos maio-
res Estados-membros da UE relativamente 
a África não é usual e pode criar um quadro 
construtivo para avanços na política euro-
peia para este continente. Simultaneamente, 
embora Sarkozy encare claramente a União 
Africana como um dos parceiros-chave da 
Europa na cena internacional, propôs também 
uma União Mediterrânica que poderia consti-
tuir uma ’distracção’ para uma maior coopera-
ção UA-UE.3

Interesses internacionais em mutação
No plano global, 2008 assistirá a um conjunto 
de mudanças com repercussões importantes 
para as relações internacionais. Tanto a Rússia 
como os Estados Unidos passarão por eleições 
presidenciais. Enquanto para o primeiro isto 
poderá não significar grandes alterações, 
no caso dos EUA é provável que haja uma 
grande mudança ao nível da política externa. 
Verificaram-se já alterações importantes na 
política norte-americana para África no ano 
passado e será interessante observar se a nova 
administração irá procurar um envolvimento 
similar com o continente africano.

O FMI e o Banco Mundial nomearam novos 
Presidentes em 2007. Robert Zoellick, em 
funções no Banco desde Julho de 2007, mos-
trou já a sua ambição em ver a instituição, e 
mesmo todo o Grupo BIRD, aumentar a sua 
força e trabalhar de forma mais rápida e eficaz. 
Em 2008, deverão surgir algumas indicações 
sobre a evolução no âmbito destas prioridades. 
Da mesma forma, Dominique Strauss-Kahn, 
no FMI desde Novembro, deverá fornecer mais 
pormenores sobre os seus compromissos de 
reformar e dar nova energia àquela instituição, 
em particular revendo o seu papel tradicional 
de credor de último recurso. Em 2007, no 
seguimento da desilusão geral sobre a forma 
como os dois líderes foram, mais uma vez, 

nomeados no meio do habitual quid pro quo 
pelos Estados Unidos e os Estados-membros 
da UE, ambos serão atentamente observados 
nos seus passos para pressionar as instituições 
respectivas e os seus membros com vista a 
reformarem os procedimentos de selecção 
para os seus sucessores. Esta questão, junta-
mente com a reforma dos direitos de voto, 
é um dos assuntos mais quentes que estes 
presidentes terão de enfrentar relativamente à 
questão de accountability.

A Ronda de Doha da Organização Mundial de 
Comércio (OMC) deveria ter sido concluída em 
2005, mas os membros têm sido incapazes de 
superar até agora as divergências que os têm 
dividido durante anos. Verificaram-se alguns 
progressos desde que as negociações reco-
meçaram no passado Julho, mas continuam 
a existir diferentes posições sobre o acesso 
a mercados para produtos agrícolas e não-
agrícolas. A eleição presidencial nos Estados 
Unidos pode impedir ainda mais os diploma-
tas norte-americanos de fazerem grandes 
concessões em 2008. A União Europeia, por 
outro lado, pode utilizar os APE interinos para 
demonstrar que leva a sério as regras da OMC 
e que resolveu as questões pendentes, argu-
mentando que outros deverão agora avançar. 
Todas as partes terão de mostrar um forte 
compromisso para chegarem a acordo em 
2008.

No continente africano, uma nova equipa de 
Comissários, liderada por Jean Ping, o Vice-
Primeiro Ministro gabonês dos Negócios 
Estrangeiros, foi escolhida para suceder à 
Comisão da UA de Alpha Oumar Konaré em 
meados do ano e a Tanzânia irá suceder ao 
Gana na Presidência. O início do mandato dos 
Comissários será observado atentamente, uma 
vez que esta é a primeira mudança desde que 
a União Africana substituiu a Organização de 
Unidade Africana, em 2002. As nomeações 
foram adiadas por seis meses, para que os 
líderes da UA pudessem ter em consideração 
os resultados de uma auditoria organizacional 
interna, realizada no final de 2007. Espera-se, 
assim, que a nova equipa coloque como prio-
ridades na sua agenda a reforma e agilização 
das instituições da UA.

Assembleia-Geral de Alto-Nível das 
Nações Unidas
Debate sobre alterações climáticas 
(24 Set.)

Fórum de Coesão da UE (27-28 Set.)

Primeiro relatório bianual sobre os 
progressos na CPD desde 2005

Se
te

m
br

o Diálogo de Alto-Nível nas NU 
sobre o Financiamento do 
Desenvolvimento (23-25 Out.)

9ª Troika Ministerial UE-África 
(31 Out.)

Estratégia da UE “Aid for Trade” (29 
Out.)

Ou
tu

br
o 14ª Assembleia Parlamentar 

Paritária UE-ACP, Kigali (17-22 Nov.)
Cimeira UE-ASEAN, Singapura (22 
Nov.)
Cimeira UE-China, Pequim (28 Nov.)
Cimeira UE-Índia, Nova Deli (30 
Nov.)
Avaliação global da OMC sobre “Aid 
for Trade”
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o

2007

Reunião Ministerial UE-África, Sharm-
El-Sheik (5 Dez.)
2ª Cimeira UE-África, Lisboa, que adop-
tou a Estratégia Conjunta UE-África
Conselho Europeu, Bruxelas (14 Dez.)

Compromisso de todos os fundos FED
Fim da derrogação da OMC
Caraíbas: Conclusão dos APE completos
Acordos interinos APE para outros paí-
ses/regiões ACP
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O Tratado de Lisboa e a acção externa 
da UE 
Nicolas Sarkozy fez saber o seu desejo de 
chegar a acordo sobre a nomeação dos três 
principais postos nas instituições europeias, 
na segunda metade de 2008, durante a 
Presidência Francesa: o novo Presidente 
a tempo inteiro do Conselho da UE, o 
Presidente da Comissão Europeia e o novo Alto 
Representante da UE para a Política externa 
e de Segurança. Os membros seniores do 
Parlamento Europeu gostariam, porém, que 
estas nomeações fossem atrasadas, para que 
o Parlamento possa ter uma voz apropriada 
após as eleições4. De qualquer forma, espera-
se que o novo Tratado entre em vigor no início 
de 2009, pelo que existirá pressão para ter as 
nomeações destes três postos-chave definidas 
nessa altura.

Nos meios dedicados ao desenvolvimento, 
talvez o maior interesse em 2008 sejam os 
progressos que podem ser realizados na con-
cepção do Serviço Europeu de Acção Externa 
(SEAE), o qual está também previsto no 
Tratado de Lisboa5.

Os aspectos práticos do SEAE são ainda, em 
grande medida, desconhecidos. Foi efectuado 
algum trabalho preparatório em 2005 e prepa-
rado um relatório conjunto de progresso pelo 
Secretariado do Conselho e pela Comissão. 
Este relatório é omisso, contudo, nas gran-
des questões sobre o âmbito e tamanho do 
futuro SEAE6. Afirma que o SEAE deve ser sui 
generis na sua natureza, o que significa ser 
um serviço híbrido novo, provavelmente fun-
cionando como interface para as três partes 
contratantes (o Conselho, a Comissão e os 
Estados-membros). A Declaração 22, em anexo 
ao Tratado de Lisboa, reitera que o trabalho 
preparatório deve ter início assim que o novo 
Tratado é assinado, ou seja, em 2008. Algumas 
questões-chave para a cooperação para o 
desenvolvimento são: em que medida os fun-
cionários responsáveis pelos programas de 
desenvolvimento da Comissão serão também 
membros do SEAE e quais serão as regras para 
reportar aos chefes das novas Delegações da 
UE, também provavelmente de liderança dupla 
(‘double-hatted’).

Programas das Presidências 
As duas Presidências da UE a ter lugar em 
2008 são a Eslovénia (o primeiro dos novos 
Estados-membros a exercer esta posição) 
e a França. A Eslovénia é o último país da 
Presidência “tripartida”, uma vez que, junta-
mente com as anteriores presidências alemã e 
portuguesa, tentaram assegurar um programa 
coerente durante 18 meses. Apesar dos progra-
mas de trabalho em 2008 serem ditados, em 
grande medida, pelos debates internacionais 
sobre a Declaração de Paris e o financiamento 
do desenvolvimento (conforme indicado no 
programa de trabalho da Comissão Europeia 
para 2008) e pelos processos internos da UE 
como a operacionalização do 10º FED, serão 
também adicionados os seus interesses espe-
cíficos7. A Eslovénia está particularmente inte-
ressada em pressionar melhorias na resposta 
operacional da UE às necessidades específicas 
das crianças e mulheres afectadas por conflitos 
armados. Neste sentido, está a trabalhar para 
a elaboração de conclusões do Conselho sobre 
esta matéria, no Conselho de Assuntos Gerais 
e Relações Externas (CAGRE) que terá lugar 
em Maio. Irá procurar também promover a 
cooperação na UE para apoio ao Fundo Global 
da SIDA, Tuberculose e Malária e a elaboração 
de um plano de acção para implementar o 
Consenso sobre Ajuda Humanitária, aprovado 
no âmbito na Presidência Portuguesa.

A prioridade francesa para a sua Presidência 
é a paz e segurança. A integração da defesa 
e as capacidades independentes da UE em 
resposta a crises estão no topo da agenda 
francesa, apesar da resistência do Reino Unido 
a estes desenvolvimentos. Outras prioridades 
são a energia, o ambiente e as migrações. A 
Presidência francesa espera também abranger 
o seguimento das negociações dos APE e da 
Estratégia Conjunta UE-África, a qual deverá 
ter o primeiro relatório de progresso anual em 
Dezembro de 2008. Isto irá indubitavelmente 
instigar o Presidente Sarkozy a explicar como 
é que a sua ideia de uma União Mediterrânica 
encaixa na nova Estratégia UE-África, bem 
como na Política Europeia de Vizinhança 
(PEV) já existente. O Primeiro-Ministro eslo-
veno expressou reservas sobre esta iniciativa, 
argumentando que a PEV é perfeitamente 
adequada e que a União Europeia deve evitar a 
duplicação de instituições8.

2.  A Ajuda: mais, melhor e    mais rápida em 2008?
O Financiamento do Desenvolvimento 
Para os Estados ACP, a questão financeira 
mais imediata é a ratificação do 10º FED, para 
que entre em vigor o mais depressa possível 
após o fim do 9º FED, a 31 de Dezembro de 
2007. A Comissão Europeia espera que o pro-
cesso esteja finalizado no primeiro semestre 
de 2008, mas no final de 2007 apenas cerca 
de metade dos Estados ACP e da UE tinham 
efectuado a ratificação, sendo necessário dois 
terços dos países ACP e o total dos Estados-
membros da UE. Parece, assim, mais provável 
que a ratificação esteja concluída no final de 
2008. Até à data, foram apenas acordadas 
medidas de transição para preencher o hiato 
de tempo. Estas englobam fundos para con-
tinuar a administração do FED e os custos 
correntes dos projectos, bem como alguns fun-
dos para os Países e Territórios Ultramarinos 
da França (PTU) no Pacífico, em relação aos 
quais houve atrasos devido a motivos de “força 
maior”. Se este atraso persistir, irá causar pro-
blemas na autorização de compromissos no 
âmbito do 10º FED, os quais poderão ter conse-
quências sérias a longo-prazo para os calendá-
rios de implementação dos programas.

A outra questão fundamental diz respeito 
aos volumes globais de APD disponível e se 
os Estados-membros da UE cumprem os com-
promissos de Monterrey por eles assumidos. 
Ao longo de 2007, várias fontes chegaram à 
conclusão que, enquanto 2005 foi um ano 
de recordes no aumento da APD, esta subida 
foi impulsionada pelos altos níveis de alívio 
da dívida e não se manteve em 2006. Um 
relatório de monitorização dos ODM, elabo-
rado pelo Banco Mundial9, demonstra que 
os níveis da APD atingiram um recorde de 
106,8 mil milhões de dólares em 2005, mas 
apontam uma descida para 103,9 mil milhões 
em 2006. A Comissão Económica das NU 
para África afirmou que, apesar dos fluxos de 
APD para África registarem um aumento, os 
doadores não estão a cumprir os compromis-
sos assumidos. A fatia da APD destinada ao 
continente africano aumentou de 32% (antes 
de Monterrey) para 40%10. A confederação de 
ONG europeias CONCORD argumenta que a 
APD proveniente da Europa foi inflacionada 
até 30% com a inclusão de cancelamentos da 

Aprovação formal dos APE interinos 
e completos pelo Conselho e pelo 
Parlamento Europeu

Continuação das negociações APE

Ratificação do 10º FED prevista para 
o primeiro trimestre de 2008

20
08 10ª Cimeira da UA, Adis Abeba (25 

Jan. – 2 Fev.), nomeação da nova 
Comissão

Início de novas Estratégias 
Nacionais e Regionais de Apoio 

Ja
ne

iro Fórum Internacional sobre OSC e 
eficácia da ajuda, em preparação 
do Fórum de Acra, organizado pelo 
Grupo de Apoio sobre Sociedade 
Civil e Eficácia da Ajuda, Otava (3-6 
Fev.)
Reunião dos Ministros de Comércio 
da UA para adoptar posição comum 
sobre os APE
Reunião de Alto-Nível UE-África 
sobre os APE

Fe
ve

rei
ro Conselho Europeu, Bruxelas 

(13-14 Março)

14ª Assembleia Parlamentar 
Paritária UE-ACP, Lubliana 
(15-20 Março)

Publicação do 2º Relatório de 
Progresso da OCDE sobre a imple-
mentação da Declaração de Paris

M
ar

ço

Presidência Eslovena 
da UE

2008
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dívida, fundos para refugiados e empréstimos 
para estudantes estrangeiros na Europa11. 
Uma resolução do Parlamento Europeu de 
Junho de 2007 lamenta que vários países da 
Europa-dos-15 tenham falhado o objectivo 
interno de atingir 0,33% do RNB/APD em 2006 
e apela aos Estados-membros que honrem as 
suas promessas12.

Espera-se que o debate sobre este tópico 
suba de tom à medida que se aproxima a 
II Conferência sobre o Financiamento do 
Desenvolvimento, no final de 2008. A discus-
são deverá ser lançada por um relatório de 
progresso elaborado pela Comissão Europeia, 
que provavelmente terá a forma de docu-
mento de trabalho para a Comunicação sobre 
‘Delivering on our Commitments’ acima men-
cionada (nota de rodapé 6).

Se a questão do progresso em relação a 
metas definidas é certamente fundamental, 
outro assunto está a começar a preocupar 
os Estados-membros que aumentam os seus 
níveis de APD: como é que esta ajuda será 
canalizada na prática? Este problema encerra 
duas dimensões, ambas sobre capacidades. A 
primeira é a capacidade de desembolso por 
parte dos doadores e a segunda a capacidade 
do país parceiro em gerir fundos crescentes. 
Em 2007, a Comissão Europeia e o Conselho 
deram passos para lidarem com a primeira 
dimensão, aumentando a flexibilidade dos 
vários instrumentos europeus de financia-
mento da cooperação para o desenvolvimento 
(10º FED, Instrumento Europeu de Vizinhança 
e Parceria – IEVP, Instrumento de Cooperação 
para o Desenvolvimento – ICD)13  e permitindo 
o chamado co-financiamento. As novas regras 
agora em vigor permitem o co-financiamento 
entre vários instrumentos – o que representa 
uma melhoria significativa na flexibilidade 
interna – bem como co-financimento entre os 
fundos da Comissão Europeia e dos Estados-
membros. Estes programas co-financiados 
podem ser geridos individualmente pelos 
Estados-membros ou pela Comissão. Assim, 
os Estados-membros não terão de esperar 
pelo próximo orçamento da União e pelo 11º 
FED, em 2013, para começarem a aumentar os 
níveis de ajuda canalizados através de progra-
mas liderados pela Comissão Europeia. Para 
além disso, as regras financeiras do 10º FED 
introduzem os ‘programas anuais de acção’, 
à semelhança com o que acontece no IEVP14. 

Estes introduzem uma maior harmonização 
com outras políticas externas da Comissão e 
pretendem igualmente desencorajar o Comité 
FED de se envolver na gestão ao nível micro. 
Não se sabe ainda se esta mudança no circuito 
do projecto aumentará a eficácia, na medida 
em que pode criar pontos de bloqueio nas 
Delegações.

O Apoio Orçamental como opção 
preferencial 
Relativamente à gestão de fundos crescentes 
de ajuda por parte dos países ACP, a prin-
cipal solução identificada pela Comissão é 
aumentar a utilização da modalidade de ajuda 
orçamental. Alguns Estados-membros estão 
também a adoptar esta solução mas outros 
permanecem cautelosos; a Comissão está 
mais avançada nesta questão do que a maio-
ria dos países europeus. Esta escolha tem o 
grande mérito de estar em conformidade com 
o apelo para maior alinhamento, consagrado 
na Declaração de Paris. A UE declarou que irá 
para além da meta estabelecida em Paris para 
canalização da ajuda através dos sistemas 
governamentais dos países parceiros e que 
tentará atingir 50% em 2010. A contribuição da 
Comissão para este objectivo será importante 
em termos absolutos, mas na prática tem 
ainda algum caminho a percorrer. Apesar da 
utilização da ajuda orçamental por parte da 
Comissão ter vindo a aumentar, estava abaixo 
dos 25%, em média, durante a implementação 
do 9º FED.

A mudança no sentido de aumentar a ajuda 
orçamental e os ‘Contratos ODM’ já propos-
tos15 colocam alguns desafios em termos de 
gestão da ajuda, de diálogo político e de coor-
denação com os Estados-membros. A escolha 
do apoio ao orçamento como modalidade pre-
ferencial da ajuda reflecte, para além das con-
siderações pragmáticas acima mencionadas, 
o reconhecimento crescente de que a política 
e as instituições internas têm grande impor-
tância e são fundamentais para o desenvolvi-
mento. Mas esta modalidade exige também, 
por parte dos doadores, uma capacidade de 
analisar cuidadosamente e apoiar estas capa-
cidades institucionais, bem como de se asse-
gurarem que existe um compromisso político 
real de redução da pobreza, especialmente em 
países dependentes da ajuda e em situações 

de fragilidade. Para além disso, as avaliações 
demonstraram que o apoio orçamental incen-
tiva abordagens harmonizadas dos doadores, 
as quais muitas vezes não existem.

A Iniciativa de Governação da CE entra na 
segunda fase em 2008. Um dos componentes 
principais é o mecanismo da ‘tranche de incen-
tivo’, através do qual €2,7 mil milhões de euros 
(25% do Envelope A do 10º FED) são distribuí-
dos pelos países ACP. As tranches de incentivo 
são disponibilizadas aos países parceiros como 
resposta aos níveis de ambição e credibilidade 
dos seus ‘planos de acção para a governação’, 
fornecidos pelos governos. Este mecanismo 
tem sido alvo de críticas de vários quadrantes, 
pela sua falta de transparência, pela falta de 
seguimento e pela presunção de que as refor-
mas de governação podem ser encorajadas ou 
compradas através de incentivos financeiros, 
embora não exista qualquer mecanismo para 
monitorizar a sua implementação. A reunião 
do CAGRE, em Outubro de 2006, requereu 
uma revisão conjunta (Comissão e Estados-
membros) da Iniciativa de Governação em 
2008, pelo que deverá ser publicado um rela-
tório sobre esta questão durante o primeiro 
semestre.

Eficácia: todos os caminhos vão dar a 
Acra 
As preparações para o Fórum de Alto-Nível 
sobre a Eficácia da Ajuda, a ter lugar em 
Setembro de 2008, tiveram já início em 2007 
mas irão certamente intensificar-se na pri-
meira metade do ano. Pretende-se que este 
fórum sirva como revisão a meio percurso dos 
progressos para implementação da Declaração 
de Paris. Para além deste inventário, espera-se 
que o evento constitua uma oportunidade 
para alargar e aprofundar o diálogo sobre a 
eficácia da ajuda, dando espaço para novos 
actores como as organizações da sociedade 
civil e os doadores não-CAD/OCDE e identifi-
cando os pontos de bloqueio que deverão ser 
ultrapassados e as acções futuras para imple-
mentar com sucesso a Declaração de Paris. 
Muitos doadores – incluindo a União Europeia 
– estão, assim, não só a prepararem-se para 
o Fórum em si, mas também a planearem as 
acções de implementação até 2010, cujos pro-
gressos irão reportar em Acra.

Ab
ril 10ª Troika Ministerial UE-África

5ª Cimeira UE-ALC, Peru (16-17 Maio)
CAGRE com enfoque no 
Desenvolvimento (26-27 Maio)
Sessão do Conselho de Ministros 
CE-ACP
Conferência Internacional de Tóquio 
sobre o Desenvolvimento em África, 
IV, Yokohama (28-30 Maio)

M
aio Conselho Europeu aprova relatório 

sobre o progresso dos ODM, Bruxelas 
(19-20 Junho)

Conferência de Alto-Nível, acolhida 
pela FAO, sobre Segurança Alimentar 
Mundial e os Desafios das Alterações 
Climáticas e da Bio-energia, Roma 
(3-5 Junho)

Ju
nh

o Reunião do Grupo de Trabalho 
do CAD-OCDE sobre a Eficácia da 
Ajuda e as Práticas dos Doadores 
(2-3 Julho)
11ª Cimeira da UA
Cimeira do G-8, Japão (7-9 Julho)
Relatório Anual da EuropeAid 2008

Ju
lho

2008
Presidência Francesa 
da UE 

Reunião do Grupo de Trabalho 
do CAD-OCDE sobre a Eficácia da 
Ajuda e as Práticas dos Doadores 
(2-3 Abril)
Assembleia-Geral da UNCTAD, Acra
A Comissão produzirá relatório 
sobre os progressos nos ODM
Comunicação da CE sobre a a contri-
buição da EU para o Fórum de Acra 
em Setembro
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Para esta reunião, a União Europeia enquanto 
grupo decidiu centrar-se em dois tópicos em 
particular: (i) a divisão de trabalho, dentro 
do país e entre países, tendo como principal 
ferramenta o Código de Conduta aprovado 
no CAGRE de Maio de 2007 e (ii) a melhoria 
da previsibilidade da ajuda através do apoio 
orçamental e dos ‘contratos de ODM’ pro-
postos. O trabalho desenvolvido no âmbito 
destas duas questões contribuirá para duas 
das cinco mesas-redondas propostas para o 
Fórum, respectivamente sobre harmonização e 
alinhamento.

No plano interno, a União Europeia acordou 
objectivos suplementares em quarto áreas, 

acima das metas estabelecidos na Declaração 
de Paris16. Estas incluem três metas na área 
do alinhamento: (i) fornecer toda a assistência 
ao reforço de capacidades através de progra-
mas coordenados, (ii) canalizar 50% da ajuda 
governo-a-governo através dos sistemas do 
país e (iii) evitar a criação de quaisquer novas 
unidades de implementação de projectos. A 
quarta meta contribui para a harmonização e 
consiste em (iv) reduzir em 50% o número de 
missões não-coordenadas. A figura da Caixa 
1, baseada na avaliação de desempenho rea-
lizada pela OCDE em 200617, demonstra um 
progresso misto nos indicadores de alinha-
mento, com a União Europeia a ter melhores 
resultados do que outros doadores do CAD em 

questões como a ajuda orçamental, a previsi-
bilidade dos apoios e a ajuda não-ligada, mas 
com piores resultados na visibilidade da ajuda 
da UE nos orçamentos nacionais dos parceiros 
e em relação ao uso da assistência técnica. 
No entanto, estas são exactamente duas das 
áreas em que a União Europeia estabeleceu 
objectivos elevados para si própria.

A União Europeia realizará várias reuniões 
antes de Acra, para avaliar os progressos e pre-
parar as suas posições para o Fórum18. Espera-
se que este assunto figure na agenda do 
CAGRE de Maio de 2008, no qual os Estados-
Membros terão disponível a comunicação 
EU Delivering on Our Commitments (nota de 
rodapé 6).

Para além do debate interno na UE sobre 
a Declaração de Paris, o primeiro semestre 
assistirá a uma série de reuniões preparató-
rias nas quais os actores europeus – oficiais 
e sociedade civil – fornecerão contribuições. 
Entre estas destacam-se as duas reuniões do 
Grupo de Trabalho sobre Eficácia da Ajuda 
(GT-EA). Este é o grupo representativo ao 
nível internacional que toma as principais 
decisões sobre o Fórum de Acra. As reuniões 
estão previstas para 2-3 de Abril e 2-3 de Julho. 
Haverá também um Steering Committee mais 
reduzido que se reunirá de forma mais regu-
lar. No âmbito do GT-EA existe igualmente o 
Grupo de Aconselhamento sobre Sociedade 
Civil e Eficácia que, entre outras iniciativas, 
promove uma reunião internacional com uma 
multiplicidade de actores em Otava, no início 
de Fevereiro de 2008, para analisar os resul-
tados de uma série de consultas nacionais 
e regionais que tiveram lugar em 2007. As 
organizações da sociedade civil têm sido larga-
mente envolvidas nestas iniciativas, mas existe 
também um processo específico da sociedade 
civil, coordenado por um steering committee 
internacional, que está a organizar um evento 
paralelo da sociedade civil em Acra, antes do 
Fórum. Finalmente, terá lugar no primeiro 
trimestre de 2008 uma segunda avaliação do 
CAD-OCDE sobre a evolução na implemen-
tação da Declaração de Paris, cujo relatório 
deverá estar pronto no final de Março.

O principal resultado esperado do Fórum de 
Alto-Nível sobre a Eficácia da Ajuda será a 
Agenda de Acra para a Acção (AAA), cujo pri-
meiro draft será preparado pelo GT-EA entre 

Fórum especial das OSC sobre o 
Fórum de Acra (31 Ago. – 1 Set.)

Ag
os

to 3º Fórum sobre a Eficácia da Ajuda, 
Acra (2-4 Set.)

Relatório anual sobre os níveis de 
ajuda da UE, antes da reunião de 
Acra

Se
te

m
br

o 11ª Troika Ministerial UE-África

ASEM 7, Pequim (24-25 Out.) 

CAGRE com enfoque no 
Desenvolvimento

Relatório sobre a Estratégia para 
África de 2005 submetido à Troika 
Ministerial UE-África

Ou
tu

br
o Dias Europeus do Desenvolvimento, 

Estrasburgo (16-17 Nov.)
17ª Assembleia Parlamentar 
Paritária UE-ACP, Papua Nova-Guiné
2ª Conferência sobre o 
Financiamento do Desenvolvimento, 
para avaliar a implementação do 
Consenso de Monterrey, Doha  (29 
Nov.- 3 Dez.)

No
ve

m
br

o

2008

Gráfi co 1.  Progressos nos indicadores de alinhamento da Declaração de 
Paris

Comparação do desempenho da UE com o desempenho geral dos membros do CAD (%)

Indicador 3
Percentagem dos fluxos 

de ajuda externa 
contabilizada nos 

orçamentos nacionais

Indicador 4
AT coordenada pelos 

governos nacionais

Indicador 5a
Ajuda orçamental: 
utilização dos SGF 

nacionais

Indicador 5b
Ajuda orçamental: 

utilização dos sistemas de 
‘procurement’ nacionais

Indicador 7 
Previsibilidade da Ajuda

Indicador 8 
Ajuda desligada

 
Desempenho médio

Alinhamento

Meta de Paris Média CAD UE-14 + CE Meta da EU

85% 
73% 

68% 

50% 
49% 

39% 
100% 

40% 
46% 

50% 

43% 
52% 

50% 

62% 
66% 

75% 
87% 

57% 
60% 

Fonte: OCDE
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Março e Maio de 2008. O documento será 
discutido numa série de reuniões regionais em 
Abril e Maio, sendo solicitados comentários 
dos vários actores. Será então elaborada uma 
versão mais completa pelo Grupo de Trabalho 
na sua reunião de Julho e o draft final estará 
disponível a tempo do Fórum de Setembro, 
no qual se espera a sua aprovação ao nível 
ministerial. O segundo trimestre de 2008 será, 
portanto, o ponto-chave no debate sobre o 
conteúdo e as principais mensagens do AAA.

O primeiro relatório bianual sobre a coerência 
das políticas para o desenvolvimento (CPD) foi 
publicado em Setembro de 2007 e avaliado no 
CAGRE de Novembro. Esta reunião mandatou 
o Secretariado do Conselho para assegurar 
que os assuntos relevantes no âmbito da 
CPD sejam identificados e debatidos nos gru-
pos de trabalho relevantes do Conselho. As 
Conclusões do Conselho convidam igualmente 
todos os Estados-membros e a Comissão a 
desenvolverem mais mecanismos para pro-
mover a CPD e a utilizá-los de forma mais 
sistemática. Finalmente, o Conselho sublinha 
explicitamente a importância de manter um 
diálogo continuado com actores não-estatais 
sobre a CPD, tanto no seio da União Europeia 
como nos países em desenvolvimento. Como 
anteriormente mencionado, a Comissão está 
a planear uma nova comunicação sobre CPD 
para o início de 2008 e lançou uma consulta 
pública para reunir contribuições da sociedade 
civil.

3. As Relações UE-África
Um quadro para reduzir a 
fragmentação?
A Estratégia Conjunta UE-África fornece um 
quadro para as relações UE-África no futuro. 
Foi adoptada na Cimeira de Lisboa no fim 
de 2007 e compromete a União Europeia e a 
União Africana numa parceria política reno-
vada e de longo-prazo, baseada no consenso 
euro-africano sobre valores, interesses comuns 
e objectivos estratégicos. A própria realização 
da Cimeira, sete anos após a primeira Cimeira 
UE-África de Chefes de Estado e de Governo 
no Cairo, foi considerada um sucesso para a 
Presidência Portuguesa da UE e ilustra a von-
tade política da parte europeia para renovar o 
diálogo ao mais alto nível, apesar das tensões 

existentes sobre o Zimbabué. Os APE surgiram, 
sem surpresas, como um assunto de forte 
discordância e muito presente nas declarações 
políticas da parte africana, sugerindo um 
diálogo Europa-África mais equitativo que 
anteriormente.

A Estratégia Conjunta UE-África incorpora a 
necessidade de ambas as partes adaptarem o 
seu relacionamento a um contexto em muta-
ção desde a Cimeira do Cairo de 2000, com o 
surgimento de questões como a segurança, as 
migrações e o ambiente no topo da agenda 
internacional. O nascimento da União Africana 
conferiu a África instituições políticas forja-
das para a integração continental e ofereceu 
à União Europeia alargada uma contraparte 
política no continente africano.

O novo quadro estratégico UE-África oferece 
a possibilidade de dois tipos de mudanças, se 
comparado com o relacionamento existente 
anteriormente. Em primeiro lugar, este quadro 
engloba todas as políticas que governam as 
relações entre os dois continentes, indo assim 
para além da ‘tradicional’ cooperação para o 
desenvolvimento. O desafio é assegurar que a 
cooperação para o desenvolvimento não fique 
diluída pela proliferação de outros objectivos 
da acção externa e não se torne apenas numa 
ferramenta destes últimos. Em segundo lugar, 
o quadro estratégico conjunto oferece a pos-
sibilidade para ultrapassar a fragmentação 
e entrar numa relação continente-a-conti-
nente19. Embora não se espere que a PEV sim-
plesmente desapareça como consequência da 
Estratégia Conjunta UE-África, será um desafio 
para a Europa cumprir o compromisso de 
adaptar os seus instrumentos e políticas para 
começar a ‘tratar África como uma entidade 
única’. No plano ideal, isto deveria implicar a 
criação de algo como um envelope financeiro 
pan-africano20 e a programação de um PIR 
pan-africano.

Na prática, porém, os outros acordos regionais 
foram também intensificados. Por exemplo, 
2007 assistiu ao reforço da PEV como uma 
prioridade central no seio da acção externa da 
UE. A Comissão Europeia prometeu intensificar 
a PEV em 2008, centrando-se especialmente 
na facilitação de vistos para cidadãos PEV e 
na criação de uma facilidade de investimento 
que ajude a mobilizar fundos para parceiros 
de forma mais eficaz21. Para além disso, a 

Parceria Estratégica UE-África do Sul teve início 
em 2006 e um plano de acção conjunto foi 
assinado em Maio de 2007, estabelecendo um 
quadro para relações mais fortes e para um 
diálogo mais estruturado entre a África do Sul 
e a União Europeia. Ambas as partes da par-
ceria estratégica concordam que esta deverá 
ter um carácter de apoio à Estratégia Conjunta 
UE-África, mas não é claro como isto irá fun-
cionar em termos práticos22.

A implementação da estratégia 
conjunta UE-África 
O primeiro Plano de Acção da Estratégia 
Conjunta traduz-se em oito ‘parcerias prioritá-
rias’ sobre questões fundamentais, de forma a 
implementar melhor os novos compromissos 
(ver caixa 2). O Plano de Acção engloba um 
período inicial de três anos, mas pretende-
se que avance à medida que o tempo passa, 
uma vez que o primeiro objectivo é que a 
implementação de todas as prioridades esta-
belecidas tenha início dentro deste primeiro 
período. O nível dos pormenores varia entre as 
diferentes parcerias. Em algumas, como a par-
ceria sobre migração, as prioridades conjuntas 
e planos de acção foram já concebidos23 e os 
esforços deverão estar concentrados na sua 
implementação. A paz e segurança é outras 
das áreas em que se registaram desenvolvi-
mentos no trabalho UE-UA, no contexto da 
colaboração para a Facilidade de Paz para 
África. Neste caso existe uma agenda relati-
vamente clara para o trabalho conjunto nos 
próximos anos, por exemplo, na construção 
da Arquitectura de Paz e Segurança Africana. 
Noutras áreas é ainda necessário construir 
uma agenda comum, como acontece com a 
parceria sobre alterações climáticas.

De acordo com o estabelecido na Estratégia 
Conjunta, serão efectuadas avaliações continu-
adas aos progressos realizados, até à próxima 
Cimeira em 201024, na qual será aprovado 
um novo plano de acção. Entre as Cimeiras, as 
reuniões bianuais da troika UE-África ao nível 
ministerial irão desempenhar um papel central 
em avaliar e monitorizar a implementação. 
Na próxima reunião da troika, prevista para 
Maio de 2008, será efectuada uma primeira 
análise. Para além disso, as Comissões da UA 
e da UE e o Secretariado do Conselho da UE 
irão coordenar – numa base anual e em coo-

Sessão do Conselho de 
Ministros dos ACP 
Conclusão prevista de APE comple-
tos por parte do Pacífico e da África 
Austral e Oriental (AAO-ESA)
Adopção pelo Conselho Europeu de 
sugestões para a melhorar a imple-
mentação da Estratégia de Europeia 
de Segurança

De
ze

m
br

o 12ª Cimeira da UA

Entrada em vigor do sistema SPG 
revisto da UE

Ja
ne

iro 3º Fórum Global Plenário da OCDE 
(Primavera de 2009) 

Reunião de Alto-Nível do CAD 
(Primavera de 2009)

Fe
ve

rei
ro

/M
ar

ço CAGRE com enfoque no 
Desenvolvimento (Abril ou Maio)

Sessão do Conselho de Ministros 
CE-ACPAb

ril
/ M

aio

Presidência Checa da UE
2008 2009
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peração com as Presidências da UA e da UE – a 
preparação de um relatório conjunto sobre a 
implementação, ‘utilizando indicadores claros, 
uma calendarização e metas concretas para 
assegurarem que a implementação está no 
bom caminho’25. Finalmente, há o compro-
misso de envolver os actores da sociedade 
civil no processo de monitorização, devendo as 
modalidades deste envolvimento ser definidas 
nos próximos meses.

Os principais desafios em 2008 relativamente 
à implementação da Estratégia Conjunta 
serão: (i) clarificar as modalidades de imple-
mentação que existem ou devem ser criadas, 
(ii) assegurar que as comunidades económicas 
regionais e os Estados-membros de ambas as 
partes são envolvidos na implementação e 
assumem a liderança sobre alguns aspectos 
e (iii) conceber um mecanismo apropriado de 
monitorização, tanto no seio de cada União, 
como conjuntamente.

Num nível muito prático, haverá mudanças 
em 2008, em Adis Abeba, na forma como o 
grupo UE se relaciona com a União Africana, 
em resultado da nomeação do primeiro 
Embaixador da UE junto da União Africana. 
A Delegação da UE existente na Etiópia será 
dividida em duas, passando todos os assuntos 
relacionados com a União Africana para um 
escritório separado, sob liderança do novo 
Embaixador da UE. O chefe de Delegação da 
CE centralizar-se-á, assim, puramente, nas rela-
ções com a Etiópia e na gestão do programa 
nacional do FED.

O Embaixador da UE junto da União Africana 
será responsável não só pelas relações políti-
cas entre a União Europeia e a União Africana, 
mas também pela gestão dos apoios (finan-
ceiros e outros) prestados pela União Europeia 
à Comissão da UA. Parte deste trabalho 
involve a gestão de fundos do FED para apoio 
às iniciativas da União Africana sobre paz e 
segurança, ou o desenvolvimento institucional 
da Comissão da UA. Existe também a questão 
mais delicada de melhorar a coordenação 
entre as iniciativas dos vários Estados-mem-
bros da UE e destes com a Comissão Europeia, 
no apoio à União Africana. O novo Embaixador 
da UE estará numa posição única para asse-
gurar a ligação e a coordenação entre todas 
as partes europeias envolvidas, uma vez que 
se encontra sob alçada dupla da Comissão 
(Michel) e do Secretariado do Conselho 
(Solana). Esta posição desempenhará igual-
mente um papel útil na coordenação entre 
as duas Uniões, no que respeita a respostas 
conjuntas a crises políticas que possam emer-
gir no continente. Por último, a União Africana 
esperará utilizar este Embaixador como um 
canal para procurar o apoio da UE em iniciati-
vas africanas nos assuntos internacionais.

Parceiros alternativos
No entanto, o ano passado demonstrou clara-
mente que a Europa não está sozinha ao pro-
curar relações mais estreitas com o continente 
africano. O interesse por África está a aumen-
tar, num contexto de subida acentuada dos 
preços internacionais das matérias-primas e 
de procura de novos fornecedores de petróleo. 
Tornou-se claro, em 2007, que tanto a China 
como os Estados Unidos estão crescentemente 
interessados nas relações com o continente e, 
à luz destes interesses, será um desafio para 
a UE conseguir manter o nível do diálogo 
político e distinguir-se como um parceiro de 
cooperação atractivo.

Os Estados Unidos importam actualmente 
mais petróleo de África do que da Arábia 
Saudita. Esperam-se, nos próximos três 
anos, mais de $50 mil milhões de dólares de 
investimento norte-americano no petróleo 
africano26. O ano de 2008 irá também revelar 
se o abrandamento económico nos Estados 
Unidos irá afectar o crescimento africano ou se 
este impacto será anulado pela procura cres-

cente de recursos naturais em África, por parte 
da China e de outros investidores globais. 
Espera-se que o novo comando militar dos EUA 
(AFRICOM), que muitos encaram como uma 
jogada para garantir a segurança energética 
norte-americana, inicie as suas actividades em 
2008, apoiando as capacidades militares afri-
canas através de formação e equipamentos.

Durante o ano passado, tornou-se claro o 
papel crescentemente pró-activo que a China 
pretende desempenhar enquanto novo doador 
da cooperação internacional – principalmente 
em África. Este facto tinha já sido evidente 
na Cimeira Sino-Africana de Pequim, em 
Novembro de 2006, na qual a China anunciou 
grandes programas de assistência a África e 
onde foi assinado o Plano de Acção de Pequim 
que cobre o período entre 2007 e 2009. Uma 
conferência realizada em Bruxelas, a 28 de 
Junho de 2007, abordou o que isto poderá 
significar para a Europa, tendo debatido ideias 
sobre um relacionamento triangular entre a 
União Europeia, África e China. Em Março de 
2008, está prevista uma visita do Comissário 
Louis Michel à China, de forma a avançar neste 
debate, existindo também uma proposta de 
Comunicação por parte da Comissão sobre 
este tema, no decurso do ano27. Até agora, a 
China e a UE têm sido encaradas mais como 
competidores do que como parceiros em África 
e não existem muitas razões para que a China 
pretenda mudar este facto. Muito dependerá, 
sem dúvida, da posição adoptada pela União 
Africana nesta relação triangular e se esta pre-
tende (ou não) ter estes importantes parceiros 
a trabalharem em consórcio, mais do que em 
competição.

Um exemplo em que a competição entre a 
UE e a China já é bastante intensa é a área 
das infra-estruturas, uma vez que a China 
dispôs-se a gastar $20 mil milhões de dólares 
em infra-estruturas em África nos próximos 
três anos, o que representa mais do dobro 
dos €5,6 mil milhões de euros (cerca de $8,3 
mil milhões de dólares) dos fundos FED que 
a Europa anunciou para a sua nova Parceria 
UE-África sobre Infra-estruturas, em Outubro 
de 2007. Apesar de se prever que os Estados-
membros adicionem fundos à contribuição ini-
cial do FED para esta parceria, é evidente que 
a China irá rapidamente superar a UE como o 
principal financiador externo de infra-estru-
turas no continente. Isto ilustra, igualmente, 
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uma vantagem importante que a China possui 
sobre a UE nas suas relações externas: a sua 
capacidade de actuar como entidade única, em 
vez que ter de esperar pela construção de um 
consenso interno.

Uma questão que surgiu com grande impor-
tância em 2007 foi o papel desempenhado 
pelos doadores emergentes em geral, com 
referências frequentes a novos doadores que 
não são membros do CAD e que começam a 
oferecer fortes fontes alternativas de apoio 
aos países em desenvolvimento desiludidos 
com os tradicionais doadores ocidentais. A 
Índia, o Brasil, a Turquia e a Coreia, para além 
da China, são os nomes mais mencionados. Por 
exemplo, o governo indiano está actualmente 
a criar uma agência de ajuda. Será interes-
sante observar este ano se - e como – estes 
doadores desenvolvem os seus programas de 
ajuda e também como talvez se tornem mais 
integrados no diálogo global sobre cooperação 
internacional para o desenvolvimento, em 
eventos globais como o Fórum de Alto-Nível 
de Acra.

4.    As Relações UE-ACP e o Comércio 
Com negociações incompletas dos APE, 
espera-se que o comércio – mais do que a 
ajuda – seja o principal tópico de debate em 
todas as assembleias UE-ACP neste ano. O 
programa institucional dos ACP em 2008 será 
marcado pela Sexta Cimeira de Chefes de 
Estado e de Governo dos ACP, a ter lugar em 
Acra, em Outubro. Para além dos APE, estará 
também na agenda a questão do reforço do 
grupo ACP, no seguimento do estudo realizado 
pelo Secretariado ACP em 2006 sobre esta 
matéria e dos debates subsequentes ao nível 
interno. Este assunto é certamente actual, 
dado o aumento da proeminência da União 
Africana nos espíritos europeus. Esta Cimeira 
será, igualmente, uma ocasião para discutir a 
entrada em vigor do 10º FED, se o processo de 
ratificação não estiver ainda completo nesta 
altura.

Haverá também, como é usual, duas 
Assembleias Parlamentares Paritárias UE-
ACP em 2008. A 15ª sessão será realizada em 
Lubliana, na Eslovénia, de 17 a 24 de Março e 
a 16ª em Port Moresby, na Papua Nova-Guiné, 
em Novembro. Esta assembleia demonstrou, 
mais uma vez, ser um fórum fundamental 
para levantar questões relacionadas com os 
APE e espera-se que continue a prosseguir este 
tópico em 2008.

O enfoque no comércio
Quando expirou o prazo para a derrogação da 
OMC relativamente aos longos acordos prefe-
renciais de comércio UE-ACP, a 31 de Dezembro 
de 2007, 35 dos 77 países ACP tinham assinado 

um novo acordo interino com a UE, englo-
bando maioritariamente comércio de bens. As 
Caraíbas são a única região que assinou um 
APE regional abrangente. Na África Ocidental e 
no Pacífico, apenas dois países de cada região 
rubricaram um acordo interino e na África 
Central apenas um país. Na Comunidade de 
Desenvolvimento da África Austral (SADC) e 
na África Austral e Oriental (ESA-AAO) foram 
assinados acordos interinos ao nível nacional e 
sub-regional (ver Quadro na Caixa 3)28.

Os países signatários de APE interinos ou 
abrangentes beneficiarão de um acesso ao 
mercado da UE livre de quotas e de taxas, com 
medidas transitórias para o açúcar e o arroz 
a partir de 200829. Conseguiram, portanto, 
assegurar e até melhorar o seu acesso ao mer-
cado europeu.

Contudo, os novos acordos comerciais acarre-
tam também riscos e colocam desafios para os 
países e grupos regionais ACP. Os que conclu-
íram negociações, seja sobre um acordo inte-
rino, seja para um acordo abrangente, deverão 
aplicar provisoriamente, implementar e ratifi-
car esse acordo em 2008. Apesar de a maioria 
dos países ACP beneficiarem de uma morató-
ria durante os primeiros anos, não tendo que 
abrir imediatamente os mercados, o desafio 
imediato será começar a executar as políticas 
e acções de preparação para a implementação.

Todas as partes, excepto as Caraíbas, terão 
assim que continuar as negociações em 2008, 
com vista a concluir APE abrangentes ao nível 
regional. Com efeito, um dos objectivos cen-
trais dos APE é edificarem e reforçarem a inte-
gração regional, mas na África e no Pacífico 
nenhuma região dos APE assinou ainda um 
acordo de forma uniforme30Em algumas regi-
ões, os países signatários submeteram ofertas 
de acesso aos mercados nacionais que podem 
prejudicar seriamente a integração regional. 
A tarefa principal para o próximo ano será, 
consequentemente, a de restaurar a coerência 
regional. Os APE foram conceptualizados e 
negociados como acordos de comércio e de 
desenvolvimento, indo para além do acesso 
puro a mercados, já que ambas as partes acor-
daram que o comércio não é suficiente para 
estimular o desenvolvimento económico dos 
ACP. As partes comprometeram-se a negociar 
áreas importantes pendentes (como os ser-
viços, a cooperação para o desenvolvimento 
e o investimento) através de cláusulas espe-
ciais (‘rendezvous clauses’ – que obrigam a 
renegociações no caso de serem quebradas) 
nos acordos interinos. A Comissão Europeia 
espera concluir APE regionais ‘completos’ até 
ao fim de 2008. No entanto, na ausência de 
pressão legal para concluir acordos abran-
gentes, ambas as partes terão de mostrar 
um forte empenho em chegar a acordo em 
áreas controversas e complexas e em trazer de 
volta à mesa de negociação os países que até 
agora têm mostrado relutância em assinar um 
acordo.

Para que os APE tenham um resultado positivo 
para o desenvolvimento, a União Europeia 
tem como grande tarefa adicional fornecer 
apoio adequado para realizar os ajustamentos 
necessários e as medidas de acompanha-
mento que irão fortalecer a capacidade dos 
países e regiões ACP para compreenderem os 
benefícios potenciais dos compromissos e das 
reformas ligadas aos APE31.

A União Europeia confirmou inúmeras vezes 
o seu compromisso em assistir os países ACP, 
tendo acordado que o principal instrumento 
de financiamento será o 10º FED. Com esta 
Estratégia de Ajuda para o Comércio (Aid for 
Trade – AfT), a União Europeia reafirmou o 
compromisso de aumentar até 2010 o apoio 
ligado ao comércio para €2 mil milhões de 
euros por ano (com a Comissão e os Estados-
membros a contribuírem com mil milhões 
cada)32. Prometeu igualmente afectar ‘na 
ordem dos 50% do aumento’ da ajuda relacio-
nada com comércio concedida pelos Estados-
membros aos países ACP. Isto implica que 
os ACP podem esperar cerca de €300–400 
milhões por ano em financiamento adicional 
para a assistência ligada ao comércio. Além 
disso, a União Europeia fornecerá apoio no 
quadro da agenda mais alargada de AfT, 
englobando a criação de capacidades produ-
tivas, infra-estruturas e ajustamentos ligados 
ao comércio. Os ACP consideram estas áreas 
fundamentais para o apoio relacionado com os 
APE. No entanto, não existem compromissos 
quantitativos precisos nestas áreas, nem como 
traduzir na prática a parte do apoio ligado 
ao comércio que é dedicado aos países ACP. 
Apesar da Estratégia de AfT definir princípios e 
objectivos para o desembolso destes apoios, é 
ainda vaga sobre as modalidades concretas de 
entregar a ajuda.

Em 2008 será essencial para a União Europeia 
realizar as promessas e traduzir a sua boa-von-
tade em medidas concretas de apoio aos ajus-
tamentos ligados aos APE. Este apoio deverá 
ser alinhado com as prioridades comerciais 
definidas pelos países e regiões ACP e baseado 
nos seus planos gerais de desenvolvimento, 
nacional e regional. Ambas as partes devem 
identificar formas óptimas de implementação, 
conforme a Declaração de Paris, de forma a 
assegurarem uma ajuda atempada e eficaz.

Para além disso, para que os APE cumpram 
realmente os objectivos consagrados, deverá 
ser criado um mecanismo exequível de moni-
torização, para acompanhar a implementação 
bem como os resultados e impactos dos APE. 
Uma das tarefas fundamentais em 2008 será 
estabelecer um processo regular de diálogo 
entre os vários actores nos países e regiões 
ACP, bem como entre os países ACP e da UE, 
para clarificar aspectos operacionais impor-
tantes de um mecanismo de monitorização 
dos APE. 
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Muitos países ACP revelaram objecções, ao 
longo dos últimos meses de negociações, à 
abordagem severa da UE, à sua incapacidade 
de compromisso e às ameaças de imposição 
de tarifas sobre os países relutantes em assi-
narem APE. Isto criou uma atmosfera de des-
confiança e frustração que veio, sem dúvida, 
azedar as relações entre a União Europeia 
e alguns países ACP. Em 2008, é crucial que 
ambas as partes procurem reconstruir um 
relacionamento construtivo e de confiança, de 
forma a encontrarem soluções comuns para 
questões importantes: p.ex. como tornar os 
APE em parcerias reais, tal como tinham sido 
originalmente pensados.

De acordo com o programa de trabalho da 
Comissão Europeia para 2008, outra iniciativa 
que esta pretende tomar será a elaboração de 
uma comunicação sobre desenvolvimento eco-
nómico e integração regional nos ACP. Esta irá 

analisar quais as melhores formas de ‘impul-
sionar o desenvolvimento económico e a inte-
gração regional nos ACP (incluindo o comércio) 
com um forte enfoque no desenvolvimento do 
sector privado. O objectivo será desenvolver 
uma estratégia para assegurar a complemen-
taridade de acções e instrumentos existentes 
ao nível da UE e dos Estados-membros’33.

5. As Relações externas da UE 
Segurança e desenvolvimento
No âmbito de outros debates que irão colidir 
com a cooperação para o desenvolvimento 
em 2008, duas áreas são de salientar em par-
ticular: a política de segurança34 e a resposta 
europeia a situações de fragilidade35. Para 
a primeira, está previsto em 2008 um plano 
de acção e um relatório de avaliação sobre 

as anteriores missões da Política Europeia de 
Segurança e Defesa (PESD). O plano de imple-
mentação para a segunda deverá estar pronto 
em 2009, mas a Comissão encontra-se já a 
trabalhar em procedimentos de implementa-
ção mais flexíveis, a aplicar em situações de 
fragilidade.

Os debates sobre estas políticas terão lugar 
num contexto de ambições crescentes para 
a Política Externa e de Segurança Comum e 
para a PESD. Esperam-se desenvolvimentos 
para uma possível revisão da Estratégia de 
Segurança Europeia durante a Presidência 
Francesa. A França trabalhará para uma maior 
integração da defesa, incluindo efectivos de 
planeamento sedeados em Bruxelas, trocas 
entre soldados profissionais e uma harmoni-
zação da educação militar. Além disso, deverá 
estar concluída em meados de 2008 uma 
revisão do Conceito Militar de Resposta Rápida 
da UE, incluindo os procedimentos para criar 
rapidamente forças e contribuições adicionais 
de forças voluntárias por parte dos Estados-
membros36. A UE pretende igualmente apoiar 
a sua gestão civil de crises, que engloba ins-
talar a ordem pública, reforçar o Estado de 
Direito, estabelecer a administração civil e 
fornecer protecção civil, através do processo de 
planeamento de capacidades civis no âmbito 
da PESD37. Esta é uma área na qual a União 
Europeia terá de assegurar coerência com os 
mecanismos comunitários de cooperação, tais 
como o novo Instrumento de Estabilidade. Este 
fornecerá ajuda de curto-prazo para responder 
a crises ou a situações de crise emergente, 
bem como ajuda de longo-prazo nos casos 
em que as condições estáveis permitam a 
implementação das políticas de cooperação 
comunitárias.

O apoio da UE no reforço da capacidade da 
Arquitectura de Paz e Segurança Africana foi já 
mencionado, mas existe também um aspecto 
operacional muito prático do envolvimento 
da UE nesta área. No início de 2008, a União 
esteve envolvida em várias operações em 
curso no continente, trabalhando em asso-
ciação com a União Africana e com as Nações 
Unidas.

No início de 2008, a força de manutenção da 
paz da UA no Darfur (AMIS) tornou-se formal-
mente uma força híbrida UA/NU, conhecida 
como UNAMID. A União Europeia continua 
a apoiar financeiramente esta força através 
da Facilidade de Paz para África, mas o man-
dato dos assessores da UE na AMIS terminou 
em Dezembro de 2007, a pedido das Nações 
Unidas, de forma a coincidir com a transição. 
Apesar desta transição ter acontecido formal-
mente, existem ainda várias incertezas sobre 
a composição da força, pelo que a UNAMID 
não deverá estar totalmente operacional até 
meados de 2008.

Existem também três missões da PESD em 
África com mandatos em curso ao longo de 

Caixa 2.  Acordos interinos
Embora as partes permaneçam comprometidas a acordar APE abrangentes, tornou-se evidente 
em Outubro de 2007 que a maioria dos blocos regionais seria incapaz de chegar a um acordo 
até final do ano. Num esforço para criar um quadro legal que mantenha o acesso preferencial ao 
mercado europeu para as exportações ACP, a Europa propôs acordos interinos compatíveis com 
as regras da OMC, abrangendo apenas o comércio de bens. A UE defendeu que a única opção 
compatível com a OMC para os não-PMA, que não beneficiam da iniciativa “tudo menos armas” 
(Everything but Arms- EBA), é o Sistema de de Preferências Generalizadas (SPG), o qual é menos 
favorável do que as preferências de Cotonou. Para os países que não se consideram prontos para 
assinar um APE abrangente, concluir um acordo só sobre bens tem, portanto, vários benefícios, 
uma vez que evitou uma ruptura no comércio em 2008 e concedeu mais tempo para negociar 
questões sensíveis sem a pressão de acabarem os prazos no final do ano.
O quadro mostra os tipos de textos assinados pelos vários países nas seis regiões de negociação 
dos APE. Os não-PMA (Países Menos Avançados) estão destacados a bold.

REGIÃO APE 
CARIFORUM APE abrangente assinado pela região
  acordo interino assinado Países não-signatários*
ÁFRICA  Camarões República Centro-Africana, Gabão, Guiné
CENTRAL   Equatorial, República do Congo, São Tomé 

e Príncipe, República Democrática do 
Congo (RDC)

ÁFRICA  Gana, Costa do Marfim Benzia, Burkina Faso, Cabo Verde,** 
OCIDENTAL   Gâmbia, Guiné-Bissau, Guiné-Conacri, 

Libéria, Mali, Níger, Nigéria, Senegal, Serra 
Leoa, Togo

ÁFRICA  CAO/EAC (Quénia, Uganda,  Djibuti, Eritreia, Etiópia, Malaui, Sudão
AUSTRAL E  Tanzânia, Burundi, Ruanda), 
ORIENTAL  Comoros, Madagáscar, 

Maurícias, Seicheles, Zimbabué, 
(Zâmbia) 

PACÍFICO Papua Nova Guiné, Ilhas Fiji   Ilhas Cook, Estados Federados da 
Micronésia, Kiribati, Nauru, Niue, Palau, 
República das Ilhas Marshall, Samoa, Ilhãs 
Salomão, Tonga, Tuvalu e Vanuatu

SADC BLNS (Botsuana, Lesoto,  Angola, África do Sul***
 Namíbia, Suazilândia), 
 Moçambique

*  Na ausência de decisão contrária, o regime disponível para os países ACP que não concluíram 
um APE no final de 2007 é o SPG da UE para os não-PMA e a iniciativa EBA para os PMA.

**  Cabo Verde é não-PMA a partir de 2008 mas continuará a beneficiar da iniciativa EBA durante 
um período de transição de 3 anos. 

***  A África do Sul continuará a exportar no âmbito do Acordo de Comércio e Cooperação para o 
Desenvolvimento (ACCD) 
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2008. A primeira é a Missão Policial da UE na 
República Democrática do Congo (EUPOL RD 
Congo), que está preocupada com a reforma 
das forças policiais e tem o seu mandato anual 
até Junho de 2008. A segunda é a Missão de 
Reforma do Sector de Segurança da UE na RDC 
(EUSEC DR Congo), no terreno desde Junho 
de 2005 e já com um mandato alargado até 
Julho de 2008. Fornece assessoria e assistência 
às autoridades congolesas responsáveis pela 
segurança, enquanto promove políticas com-
patíveis com os direitos humanos e o direito 
internacional humanitário, os padrões demo-
cráticos, os princípios de boa gestão pública, 
transparência e cumprimento do Estado de 
Direito. Como os mandatos destas missões 
expiram brevemente, deverão ser renovados 
na primeira metade do ano, se o seu trabalho 
for para continuar.

A terceira missão PESD é a missão militar da 
UE no Chade e na República Centro-Africana 
(EUFOR Chade/RCA), criada pelo Conselho 
em Outubro de 2007. Esta é, até ao presente, 
a maior missão militar da UE em África, 
estando planeada como uma operação de um 
ano, no quadro da Resolução do Conselho de 
Segurança das NU 1778 (2007). A missão será 
complementada com fundos provenientes do 
Instrumento de Estabilidade para a formação 
e equipamento de 850 efectivos da polícia 
chadiana38. O Chefe da Missão foi nomeado 
no final de 2007 e o planeamento está ainda 
em curso. Após dificuldades na reunião dos 
3700 efectivos, o CAGRE de 28 de Janeiro lan-
çou oficialmente a missão e espera-se que a 
capacidade operacional inicial seja atingida 
em Março de 2008. No entanto, os números 
previstos de efectivos parecem largamente 
insuficientes face à continuada situação de 
insegurança no Chade e na República Centro-
Africana, ao longo da fronteira com o Darfur, 
bem como ao risco da força ficar emaranhada 
nesta complexa teia de conflitos.39 Têm-se 
verificado também críticas à missão, encarada 
por alguns – como os grupos rebeldes na área 
em questão –, em grande medida, como uma 
força francesa com um rótulo europeu.40
Além disto, a União Europeia está a conside-
rar uma missão de assessoria e assistência 
da PESD para apoio à reforma do sector de 
segurança na Guiné-Bissau. Esta acção será 
parte de uma abordagem coerente da UE, 
complementar ao FED e a outras actividades 
da Comissão41.

Alterações climáticas, energia e 
migração
É provável que alterações climáticas sejam o 
assunto mais proeminente, de entre os outros 
temas da agenda de relações externa da UE 
em 2008. No quadro de uma aliança global 
para as alterações climáticas com os países em 
desenvolvimento, a África e a UE instituciona-
lizarão um diálogo regular e uma cooperação 
direccionada, tendo em conta as iniciativas 

africanas tais como o Programa ‘Clima para o 
Desenvolvimento em África’ (ClimDev Africa). 
O objectivo é complementar o protocolo de 
Quioto - que é apenas relevante para os paí-
ses industrializados - e ajudar muitos países 
pobres seriamente afectados a adaptarem-se 
às mudanças climáticas. A troika ministerial 
conjunta salientou a importância de incluir 
as alterações climáticas na cooperação para o 
desenvolvimento e tornou esta matéria num 
compromisso da CPD a ser objecto de relatório 
em Setembro de 200942.

Na área interligada da segurança energética, a 
União Europeia irá avaliar os objectivos estra-
tégicos acordados no seu pacote energético 
de Março de 2007. Espera-se que a Europa 
continue a fortalecer o mercado interno e a 
expansão para a área da vizinhança, a avaliar 
o esquema de troca de emissões internas e a 
aumentar a sua meta em termos de percenta-
gem de energia renovável e bio-energia para 
20% em 2010. Espera-se também que a acção 
da União sobre energia em África se concentre 
no desenvolvimento – promovendo ener-
gias renováveis e desenvolvendo o mercado 
interno de energia em África – e nas questões 
de governação. Não se sabe se a Europa será 
capaz de exercer influência sobre a governa-
ção dos recursos naturais, quando a China e os 
Estados Unidos estão cada vez mais a conduzir 
políticas energéticas como aspecto central das 
suas políticas externas e de segurança para 
África.

As migrações continuam a ser uma preocupa-
ção prioritária para a UE, sendo abordadas no 
quadro da Parceria África-UE sobre Migração, 
Mobilidade e Emprego da Estratégia UE-África. 
O objectivo é fornecer respostas abrangentes 
para estas questões, tanto no seio do conti-
nente africano, como entre África e a Europa. 
A Comissão tem até Setembro de 2009, altura 
do próximo relatório sobre CPD, para mostrar 
resultados sobre a atenção que prometeu 
conferir à interligação entre migração e 
desenvolvimento. Este deve conter igualmente 
informação sobre o tratamento da migração 
no âmbito da agenda do desenvolvimento e 
sobre os elementos de desenvolvimento nas 
políticas de migração da UE.

Um ano de trabalho intenso 
Apesar da agenda de desenvolvimento da UE 
em 2008 ser dominada, provavelmente, pelos 
processos internacionais relacionados com a 
eficácia da ajuda e com o financiamento do 
desenvolvimento (ambos com eventos de lan-
çamento nos últimos meses do ano), continu-
arão também dois debates mais específicos da 
UE, sobre os APE e sobre a Estratégia Conjunta 
UE-África. Espera-se que a discussão relativa 
aos APE permaneça acesa em 2008, enquanto 
no caso da Estratégia Conjunta a atenção 
voltar-se-á para a operacionalização e para as 
questões práticas sobre as modalidades de 

implementação e os mecanismos de monito-
rização.

Estes dois debates são claramente cruciais em 
termos da credibilidade da União Europeia 
face aos seus parceiros do Sul, especialmente 
no que respeita aos ACP e ainda mais entre os 
Estados africanos. Na Cimeira UE-África, em 
Dezembro de 2007, verificou-se uma intensi-
ficação das opiniões entre os líderes africanos 
que estavam a ‘perder a paciência’ com a 
dureza das posições da União Europeia sobre 
os APE. Estes continuam a não estar conven-
cidos de que os APE favorecem realmente o 
desenvolvimento, tal como proposto, e sentem 
que a União Europeia deve seguir uma linha 
mais simpática. Embora as mensagens mais 
positivas da Estratégia Conjunta UE-África 
possam fazer algo para atenuar este facto, na 
verdade uma estratégia conjunta é útil apenas 
se permitir que ambas as partes encontrem 
soluções satisfatórias para as questões que as 
dividem.

Na segunda metade do ano e com a 
Presidência Francesa, a atenção da UE voltar-
se-á também para questões internas e para 
as mudanças institucionais que deverão ter 
lugar em 2009. Uma das questões principais 
no âmbito da cooperação para o desenvolvi-
mento é a nomeação do Alto Representante 
para a Política Externa e de Segurança, que a 
Presidência Francesa espera ter nomeado no 
final do seu mandato. Uma segunda questão 
diz respeito à composição e ao modus ope-
randi do novo serviço diplomático, o SEAE. 
Continuarão igualmente as preparações para 
a eleição de um novo Parlamento Europeu e 
para a nomeação de uma nova Comissão em 
meados de 2009.
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